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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 
AVANÇADOS

MEDICINA LEGAL

INTRODUÇÃO E CONCEITO

A medicina legal é o ramo da medicina que forne-
ce conhecimentos médicos e científicos para o direito, 
contribuindo na elaboração de novas leis, na execução 
(aplicação) das leis já existentes e na interpretação de 
dispositivos legais que tenham significação médica. 

A medicina legal é, portanto, uma área de inter-
secção entre o direito, a medicina e a criminalística 
(estudo dos vestígios deixados pela ação criminosa). 

Além de uma ciência aplicada, a medicina legal 
é reconhecida como uma especialidade médica pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM), conforme consta 
na Resolução nº 1.845, de 2008, do CFM.

Sinônimos

A medicina legal também é denominada, entre 
outras formas, de medicina forense, medicina legal 
forense, medicina judiciária, medicina dos tribunais, 
medicina política, bioscopia forense, medicina peri-
cial e medicina crítica. 

ASPECTOS MÉDICOS, SOCIAIS E JURÍDICOS

A medicina legal relaciona-se com todos os ramos 
do direito: penal, civil, trabalhista, previdenciário etc., 
sempre que forem necessários conhecimentos médi-
cos para decidir alguma questão. 

Tendo em vista seu caráter auxiliar, a medicina 
legal alcança (interage) com diversos ramos do direi-
to, sendo os de relação mais próxima os seguintes:

	z Direito processual penal e direito penal: no que 
diz respeito a homicídio, lesões corporais, infanti-
cídio, aborto, embriaguez, imputabilidade, sexua-
lidade delituosa, toxicomanias etc.;

	z Direito processual civil e direito civil: no que tan-
ge às questões de paternidade, impedimentos matri-
moniais, capacidade civil, comoriência e outras;

	z Direito do trabalho e direito previdenciário: ao 
trazer informações sobre acidentes de trabalho, 
doenças laborais, insalubridade etc.;

	z Direito administrativo: quando cuida dos atesta-
dos médicos.

Especialmente em relação ao direito penal, a 
medicina legal fornece conhecimentos sobre questões 
como: natureza jurídica da morte, formas de lesões 
corporais, aborto, imputabilidade, emoção etc. Para o 
direito processual penal, por sua vez, tem aplicação 

no exame toxicológico, no incidente de sanidade, na 
identificação, entre outros assuntos.

Assim, o estudo da medicina legal é essencial para 
que policiais, membros do Ministério Público, juízes, 
advogados e outros profissionais da área jurídica sai-
bam não só quando e como solicitar um laudo, mas 
também como avaliá-lo.

Retomando o conceito apresentado no início do 
estudo, é possível afirmar que a importância da medi-
cina legal se dá por auxiliar o direito na elaboração, 
execução (aplicação) e interpretação das leis.

Divisões

Tendo em vista que seu campo de estudo é bem 
amplo, são várias as formas de dividir (classificar) a 
medicina legal.

A divisão tradicional e mais utilizada para fins 
didáticos classifica a medicina legal em medicina legal 
geral e medicina legal especial.

A medicina legal geral estuda a chamada deonto-
logia médica (princípios e fundamentos relativos ao 
exercício profissional da medicina, à ética e responsabi-
lidade médica; ou seja, os deveres dos profissionais) e a 
diceologia médica (direitos dos profissionais médicos).

A medicina legal especial, por sua vez, é dividida 
nos seguintes ramos:

	z Antropologia forense: estuda a identidade e a 
identificação do ser humano, seus métodos, pro-
cessos e técnicas. A identidade médico-legal dá-se 
por idade, sexo, altura, peso, sinais individuais, 
dentes, tatuagens etc. A identidade judiciária é 
obtida por meio da datiloscopia, da antropometria, 
entre outras maneiras;

	z Sexologia forense: estuda as questões médico-
-legais relacionadas ao sexo (sexualidade normal, 
patológica e criminosa). Subdivide-se em himene-
ologia (estuda o casamento e o divórcio, a eugenia, 
a esterilização dos criminosos sexuais); obstetrícia 
forense (trata da fecundação, gestação, parto, esta-
do puerperal, aborto, determinação ou exclusão 
da paternidade) e erotologia (cuida das perver-
sões, dos crimes sexuais, da prostituição); 

	z Tanatologia forense: estuda o fenômeno da mor-
te (sua cronologia, sinais, diagnóstico, determina-
ção da natureza, fenômenos cadavéricos etc.); 

	z Traumatologia forense: estuda as lesões corpo-
rais e os agentes causadores do dano. Inserida na 
traumatologia forense encontra-se a asfixiologia 
forense, que cuida do estudo das lesões causa-
das pelos diversos tipos de asfixias (esganadura, 
estrangulamento, enforcamento, afogamento, 
soterramento, imersão em gases etc.), seus sinais 
específicos e mecanismos; 

	z Toxicologia forense: estuda drogas psicoativas ou 
fármacos e seus efeitos. Para alguns autores, estu-
da, ainda, os venenos, envenenamentos e intoxi-
cações; para outros, esses três itens são estudados 
pela traumatologia forense (uma vez que o veneno 
é uma energia química);

	z Psiquiatria forense: estuda as doenças e os dis-
túrbios mentais e, também, a periculosidade do 
agente;

	z Psicologia forense: estuda o psiquismo normal e 
os fenômenos que podem influenciar na capacida-
de de entendimento de testemunhas, acusados e 
vítimas. 
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HISTÓRICO

A história da medicina legal pode ser dividida em 
cinco períodos distintos:

Período Médio (ou da Idade Média)

Período Romano;

Período Antigo;

Período Canônico;

Período Moderno ou Científico.

Período Antigo 

Existem registros de referências médico-legais iso-
ladas nas legislações babilônica, hebraica, egípcia e 
grega. Na Antiguidade, a medicina era mais uma arte 
do que uma ciência. Não existiam peritos médicos, de 
modo que as perícias eram realizadas pelos sacerdo-
tes (a lei era a religião aplicada). As origens das doen-
ças eram buscadas em razões extraterrenas.

Nesse período, não se realizavam necropsias, uma 
vez que os cadáveres eram considerados sagrados.

Período Romano

Caracteriza-se pelo início da intervenção do médi-
co em matéria jurídica; os cadáveres já eram exami-
nados por médicos, ainda que apenas externamente 
(as necropsias ainda eram proibidas, a fim de se res-
peitar os mortos).

Com o Código de Justiniano, ocorreu a separação 
entre medicina e direito. 

Período Médio ou da Idade Média

Aqui, passou a haver a contribuição mais direta da 
medicina para o direito. Tanto na legislação germâni-
ca (lei sálica) quanto nas Capitulares de Carlos Magno, 
existia o estabelecimento de que os julgamentos deve-
riam buscar apoio na opinião médica.

Com o fim do Império Carolíngio e a onda de vanda-
lismo que varreu a Europa, a medicina legal foi extinta. 

Período Canônico

Estende-se de 1200 até 1600, período em que se 
restabeleceram as perícias com a promulgação do 
Código Criminal Carolino, de Carlos V, e da Constitui-
ção do Império Germânico, que determinaram a obri-
gatoriedade no Império Germânico dos pareceres dos 
médicos e das parteiras antes das decisões dos juízes 
em casos de lesões, homicídios, gravidez e aborto.

Vale mencionar que, em 1521, foi realizada a 
necrópsia do Papa Leão X, cuja morte, suspeitava-se, 
teria sido causada por envenenamento. Em 1575, por 
sua vez, é publicado o primeiro livro de medicina 
legal, por Ambroise Paré (a obra, no entanto, não pos-
suía conteúdo doutrinário e sistemático).

Período Moderno ou Científico

Começa em 1602, tendo como marco a publicação 
da obra de Fortunato Fidelis, em Palermo, na Itália. 
Em 1621, é publicado o tratado de medicina legal 

Quaestiones Medico Legales de Paulus Zaccharias, 
considerado o pai da disciplina.

A medicina legal firma-se mesmo, no entanto, no 
século XIX, quando se estabelece definitivamente a 
prática do exame necroscópico.

Medicina Legal no Brasil

A medicina legal no Brasil pode ser dividida em 
três fases:

	z Fase estrangeira: começou na época colonial e 
foi até 1877. O ensino prático da medicina legal no 
Brasil iniciou-se em 1818, com a pesquisa labora-
torial sobre toxicologia, feita pelo professor Sousa 
Lima; em 1877, Sousa Lima assumiu uma cadeira 
da disciplina de medicina legal na Faculdade de 
Medicina que hoje faz parte da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro;

	z Fase de transição: iniciou-se em 1877 com as aulas 
práticas de tanatologia ministradas por Agostinho 
José de Sousa Lima nos necrotérios oficiais; em 
1891, a disciplina de ciência forense passou a ser 
obrigatória no currículo das faculdades de direito;

	z Fase de nacionalização: tem como marco a posse, 
em 1895, de Raimundo Nina Rodrigues como pro-
fessor da cadeira de medicina legal da Faculdade 
de Medicina da Bahia. Em 1932, é reconhecida ofi-
cialmente a profissão de médico criminal.

PERÍCIA MÉDICO-LEGAL

PERITOS

A perícia médico-legal é realizada por perito ofi-
cial, portador de diploma de curso superior, confor-
me determina o art. 159, do CPP:

Art. 159 O exame de corpo de delito e outras 
perícias serão realizados por perito oficial, 
portador de diploma de curso superior. 
§ 1º Na falta de perito oficial, o exame será reali-
zado por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras 
de diploma de curso superior preferencial-
mente na área específica, dentre as que tiverem 
habilitação técnica relacionada com a natureza do 
exame.
§ 2º Os peritos não oficiais prestarão o compromis-
so de bem e fielmente desempenhar o encargo. 
[…]

O perito oficial não tem papel arbitrário de julgar, 
acusar ou defender, senão de buscar elementos técni-
cos presentes no local de crime que serão apresenta-
dos às autoridades competentes. Em outras palavras, 
o perito não deve concluir sempre que apresentar os 
fatos, mas, sim, buscar vestígios que indiquem a dinâ-
mica do ocorrido, tais como: identificar elementos nas 
armas, definir trajetos e avaliar instrumentos presen-
tes e elementos nas lesões e no exame do cadáver — e 
muito mais.

Caso não haja perito oficial, o § 1º, art. 159, do CPP, 
estabelece que a necropsia médico-legal seja realiza-
da por duas pessoas idôneas, com diploma de curso 
superior preferencialmente na área específica, den-
tre as que tiverem habilitação técnica relacionada 
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com a natureza do exame. Conforme destacado ante-
riormente, os peritos não oficiais, também chamados 
de peritos ad hoc (“para o ato”), devem prestar com-
promisso de desempenhar a função bem e fielmente 
(§ 2º, art. 159, do CPP). 

A Lei nº 12.030, de 2009, considera como peritos de 
natureza criminal:

	z os médicos-legistas;
	z os peritos odontologistas;
	z os peritos criminais.

As partes envolvidas podem apresentar quesitos a 
serem respondidos pelos peritos e, também, indicar 
assistente técnico para acompanhar a necropsia (art. 
159, do CPP).

A indicação de assistente técnico e a formulação de 
quesitos (questionamentos a serem esclarecidos pelos 
peritos) podem ser feitas pelo acusado, pelo ministé-
rio público, pelo assistente de acusação, pelo quere-
lante ou pelo ofendido.

Somente após a conclusão dos exames e a elabo-
ração do laudo técnico é que se admite a indicação de 
assistente técnico. A admissão pelo juiz ocorrerá pos-
teriormente à conclusão dos exames. O prazo para a 
entrega do parecer técnico pelo referido assistente é 
de 10 dias, a contar da entrega do laudo do perito.

É possível a atuação de mais de um perito oficial 
nos casos de perícia complexa multidisciplinar, ou 
seja, que envolva conhecimentos de mais de duas 
áreas distintas. Conforme o § 7º, art. 159, do CPP:

Art. 159 [...]
§ 7º Tratando-se de perícia complexa que abranja 
mais de uma área de conhecimento especializado, 
poder-se-á designar a atuação de mais de um peri-
to oficial, e a parte indicar mais de um assistente 
técnico.

Vale apontar que o assistente técnico é aquele pre-
visto no art. 466, do Código de Processo Penal, auxi-
liando a parte que o contratou na compreensão das 
questões técnicas do processo e fornecendo subsí-
dios para a formulação de argumentos e estratégias 
jurídicas.

Responsabilidade Penal e Civil dos Peritos

Em se tratando de responsabilidade penal, o inte-
resse não é mais patrimonial ou pecuniário, mas 
coletivo. O interessado é a sociedade, o ato infrator 
alcança uma norma de direito público que possui uma 
pena como consequência.

Dessa forma, os peritos estão sujeitos a responsabi-
lização criminal, civil e administrativa (ética) quando 
cometem atos ilícitos. Entre as de outros dispositivos, 
estão sujeitos às sanções civis previstas no art. 158, do 
Código de Processo Civil, e no art. 186, do Código Civil, 
respectivamente:

Código de Processo Civil
Art. 158 O perito que, por dolo ou culpa, prestar 
informações inverídicas responderá pelos prejuí-
zos que causar à parte e ficará inabilitado para 
atuar em outras perícias no prazo de 2 (dois) a 5 
(cinco) anos, independentemente das demais san-
ções previstas em lei, devendo o juiz comunicar o 
fato ao respectivo órgão de classe para adoção das 
medidas que entender cabíveis.

Código Civil 
Art. 186 Aquele que, por ação ou omissão volun-
tária, negligência ou imprudência, violar direito e 
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito.

Da mesma forma, podem ser responsabilizados 
criminalmente, nos termos dos arts. 154, 325 ou 342, 
do Código Penal:

Violação do segredo profissional
Art. 154 Revelar alguém, sem justa causa, segredo, 
de que tem ciência em razão de função, ministério, 
ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir 
dano a outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa 
de um conto a dez contos de réis. (Vide Lei nº 7.209, 
de 1984)
Parágrafo único. Somente se procede mediante 
representação.
[...]
Violação de sigilo funcional
Art. 325 Revelar fato de que tem ciência em razão 
do cargo e que deva permanecer em segredo, ou 
facilitar-lhe a revelação:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou mul-
ta, se o fato não constitui crime mais grave.
§ 1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 
I - permite ou facilita, mediante atribuição, forne-
cimento e empréstimo de senha ou qualquer outra 
forma, o acesso de pessoas não autorizadas a siste-
mas de informações ou banco de dados da Adminis-
tração Pública; 
II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. 
§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à Adminis-
tração Pública ou a outrem: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.
[...]
Falso testemunho ou falsa perícia
Art. 342 Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar 
a verdade como testemunha, perito, contador, tra-
dutor ou intérprete em processo judicial, ou admi-
nistrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e 
multa.   
§ 1º As penas aumentam-se de um sexto a um ter-
ço, se o crime é praticado mediante suborno ou se 
cometido com o fim de obter prova destinada a pro-
duzir efeito em processo penal, ou em processo civil 
em que for parte entidade da administração públi-
ca direta ou indireta. 
§ 2º O fato deixa de ser punível se, antes da senten-
ça no processo em que ocorreu o ilícito, o agente se 
retrata ou declara a verdade.

Vale mencionar, ainda, que o perito pode respon-
der na esfera administrativa por infração ao que 
determinam os códigos de ética profissional, confor-
me veremos logo a seguir. 

DOCUMENTOS MÉDICOS

Documento é o registro escrito que tem por finali-
dade inserir dados ou informações. Para informar às 
autoridades, o médico elabora documentos cuja estru-
tura varia conforme a situação e o propósito. 

Entre os documentos relevantes para a justiça, 
destacam-se: notificações, atestados, prontuários, 
relatórios, pareceres e também os esclarecimen-
tos prestados oralmente em tribunais, sob forma de 
depoimentos.
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A exposição verbal e os instrumentos escritos por 
médicos visam elucidar questões de relevância poli-
cial ou judicial, servindo como meio de prova. 

No processo penal, o laudo pericial deverá ser ela-
borado no prazo máximo de 10 dias, podendo este 
ser prorrogado a requerimento dos peritos, em casos 
excepcionais, conforme dispõe o parágrafo único do 
art. 160 do CPP (Croce, 2012).

Veja cada um dos documentos de interesse médico 
e judicial a seguir.

NOTIFICAÇÕES

São comunicações compulsórias realizadas pelos 
médicos às autoridades competentes, por necessidade 
social ou sanitária, como acidentes de trabalho, doen-
ças infectocontagiosas e a morte encefálica (França, 
2017). 

O Código Penal tipifica como crime próprio a 
omissão de notificar doenças compulsórias. Confor-
me o art. 269 do Código Penal, por ser crime próprio, 
somente o médico pode incorrer na conduta: “deixar o 
médico de denunciar à autoridade pública doença cuja 
notificação é compulsória”.

São situações que resultam em notificação 
compulsória:

	z acidentes de trabalho;
	z ocorrência de morte encefálica;
	z óbitos, lesões ou danos à saúde induzidos ou cau-

sados por alguém não médico (terceiros);
	z violência contra a mulher e maus-tratos contra 

criança, adolescente ou idoso;
	z tortura;
	z crime de ação penal pública incondicionada.

ATESTADOS

Documento simples que visa apresentar a verdade 
sobre um estado de saúde ou sobre uma ocorrência e 
suas possíveis consequências. 

Tem como objetivo resumir, de forma simples e 
objetiva, 

[…] o resultado do exame feito em um pacien-
te: sua doença, sua sanidade e as consequências 
que tais constatações implicam. É um documento 
particular, elaborado sem compromisso prévio e 
independente de compromisso legal, fornecido por 
qualquer médico que esteja no exercício regular de 
sua profissão. (França, 2017)

Sendo assim, tem unicamente a finalidade de pro-
por um estado de sanidade ou de doença, anterior ou 
atual, para fins de licença, dispensa ou justificativa de 
faltas ao serviço etc. 

O médico, estando regularmente inscrito no Con-
selho Regional de Medicina, tem competência para 
atestar, qualquer que seja sua especialidade, desde 
que se sinta capacitado para tanto, conforme se mani-
festa o Parecer-Consulta CFM nº 28, de 1987. 

O atestado é elaborado de forma simplificada, em 
papel timbrado — podendo ser utilizado, inclusive, o 
mesmo do receituário ou, no caso de profissionais que 
atuam “em entidades públicas ou privadas, em formu-
lários da respectiva instituição, […]. É quase sempre a 
pedido do paciente ou de seus responsáveis legais”. 

Apesar de não ter uma forma definida, o atestado 
deve conter as seguintes partes constitutivas (Olivei-
ra, 2022): 

	z cabeçalho constando a qualificação do médico; 
	z qualificação do interessado, que é sempre o 

paciente; 
	z referência à solicitação do interessado; 
	z finalidade à qual se destina; 
	z o fato médico (sempre que pelo paciente ou por 

seus familiares); 
	z suas consequências, como tempo de repouso ou de 

afastamento do trabalho; 
	z local, data e assinatura com o respectivo carimbo 

profissional, que contenha nome do médico, CGC 
(cadastro geral de contribuintes) e número de ins-
crição no Conselho Regional de Medicina (CRM) da 
jurisdição sede de sua atividade.

Quanto à sua procedência ou finalidade, o ates-
tado pode ser: 

	z Administrativo: quando do interesse do serviço 
ou do servidor público; 

	z Judiciário: quando solicitado pela administração 
da justiça; 

	z Oficioso: quando por interesse de pessoa física ou 
jurídica de direito privado, com a finalidade de 
justificar situações menos formais, como ausência 
às aulas ou dispensa de alunos da prática de edu-
cação física.

É importante saber que atestados oficiosos e 
administrativos não são considerados documentos 
médico-legais.

Há de se notar que existe diferença entre declara-
ção e atestado. 

Na declaração, um simples relato testemunhal 
é suficiente. Já no atestado, por possuir fé de ofício, 
quem o emite tem a autoridade para provar, reprovar 
ou comprovar algo. 

Na área da saúde, apenas os profissionais respon-
sáveis pela construção do diagnóstico estão aptos a 
emitir atestados. Os demais podem atuar como coad-
juvantes no tratamento ou realizar o acompanhamen-
to, funções que, mesmo assim, mantêm sua relevância 
no processo.

Hermes Rodrigues de Alcântara (1979) classifica o 
atestado médico, quanto ao seu conteúdo ou veracida-
de, em: idôneo, gracioso, imprudente e falso. 

Apesar de ter a característica de ser documento 
simples e informativo, nele devem ser observados 
todos os requisitos para não restarem dúvidas quan-
to à idoneidade. Caso o médico não cumpra com seu 
dever de dizer a verdade, infringirá o Código de Ética 
Médica e o art. 302 de nosso diploma penal.

	z Atestado gracioso/favor: bastante reprovado 
pelo Código de Ética Médica, este atestado tem a 
finalidade de satisfazer as vontades do cliente, 
agradando-o de forma irresponsável. Também 
pode ser denominado de complacente;

	z Atestado imprudente: neste atestado, o médico 
não realiza exames adicionais para atestar a vera-
cidade do fato contado pela vítima, apenas consi-
dera a versão de quem requer esse documento, de 
forma insensata e inconsequente;



C
O

N
H

EC
IM

EN
TO

S 
ES

P
EC

ÍF
IC

O
S 

A
VA

N
Ç

A
D

O
S 

427

Amostra grátis da apostila PC-PI - Perito Oficial Criminal – Médico Legista. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br. 

	z Atestado falso: este é considerado doloso, pois o 
médico sabe que sua emissão é criminosa. O pro-
fissional será penalizado pelo Código Penal (pro-
teção da verdade) e pelo Código de Ética Médica. 
Podemos considerar como um subtipo de atestado 
falso: o atestado piedoso, hipótese em que o pro-
fissional busca confortar o paciente amenizan-
do diagnósticos graves e, embora eivado de boas 
intenções, atenta contra a verdade. 

Na falsidade material, o atestado é elaborado por 
uma pessoa que não tem habilitação profissional nem 
legal; na falsificação ideológica, o profissional é um 
médico e altera o seu conteúdo, cometendo fraude no 
exercício regular de sua função.

Nem sempre pode ser considerada como prova, de 
consistência técnica e científica, a afirmação simples 
e por escrito em um atestado, a não ser que haja uma 
descrição judiciosa das estruturas comprometidas, de 
suas causas e de seus nexos causais, aptos a justificar 
aquela afirmação.

O atestado é um documento unilateral e simplifi-
cado, não podendo se sobrepor ao laudo médico. Por 
isso, em situações mais relevantes, nas quais se discu-
tem aspectos mais complexos relacionados a diagnós-
tico, prognóstico e agente causal, o médico e o perito 
têm o dever de explicitar, no relatório, os elementos 
estruturais ou funcionais, bem como os resultados 
laboratoriais ou radiológicos que embasaram deter-
minada afirmação. Em resumo, é essencial deixar 
claro em quais elementos se basearam para chegar às 
suas conclusões.

Não é incomum o médico lavrar o atestado em 
papel timbrado de receituário próprio ou de institui-
ção e entidades médico-sociais, porque só os atestados 
de óbito têm forma especial.

Atestado de Óbito

Esse documento tem as funções de (Brasil, 2006):

	z marcar o fim da pessoa natural (função legal);
	z conhecer a situação da saúde da população por 

meio de dados de óbitos;
	z gerar ações, com base nesses dados, visando à 

melhoria das condições de saúde;
	z fornecer dados para as estatísticas de mortalidade.

A família recebe a certidão de óbito, necessária ao 
sepultamento ou cremação.

As certidões de óbito, também chamadas de atesta-
dos, afirmam a morte de um indivíduo. Duas pessoas 
que tenham presenciado ou verificado o ocorrido 
podem atestar o óbito na ausência de médico na loca-
lidade. A emissão pode ocorrer em três situações:

	z Morte natural: não é necessário o exame de 
necropsia no Instituto Médico Legal (IML); assim, 
o médico que tenha acompanhado o paciente pode 
emitir o certificado de óbito; 

	z Morte natural em decorrência de doença ou cir-
cunstância indefinida: a autópsia será realiza-
da pelo Serviço de Verificação de Óbito (SVO), no 
entanto, os profissionais da saúde podem solicitar 
a realização de necropsia pelo IML; 

	z Morte violenta (acidente, suicídio e delito) e sus-
peita (imprevista, sem causa mortis clara): o cadá-
ver será transferido ao IML para averiguar a causa 
do óbito.

Art. 77 Nenhum sepultamento será feito sem cer-
tidão do oficial de registro do lugar do falecimen-
to ou do lugar de residência do de cujus, quando o 
falecimento ocorrer em local diverso do seu domi-
cílio, extraída após a lavratura do assento de óbito, 
em vista do atestado de médico, se houver no lugar, 
ou em caso contrário, de duas pessoas qualificadas 
que tiverem presenciado ou verificado a morte.

PRONTUÁRIOS

Trata-se do registro do diagnóstico preciso do 
paciente, acompanhado de um conjunto de docu-
mentos organizados e padronizados que indicam os 
procedimentos realizados pelos médicos. Além de ser 
relevante no âmbito médico, tem grande importância 
também no meio jurídico.

Pode ser útil para: 

	z avaliar, principalmente, a evolução cronológica da 
doença; 

	z fins estatísticos;
	z proteção jurídica do profissional, evitando sua 

responsabilização por atos inesperados ou 
indesejados.

O prontuário não pode ser considerado uma peça 
meramente burocrática voltada à contabilização de 
procedimentos ou despesas hospitalares. É funda-
mental antecipar possíveis contratempos de ordem 
técnica, ética ou jurídica que possam surgir, sendo o 
prontuário um elemento de valor probatório essen-
cial em contestações sobre eventuais irregularidades. 

Em determinadas situações, pode contribuir de 
forma relevante para a elaboração de relatórios ou 
pareceres médico-legais referentes à assistência pres-
tada ao paciente, ou mesmo ter parte de seu conteúdo 
utilizado como subsídio informativo ou peça inte-
grante dos autos processuais. 

O médico e a instituição não têm direito permanen-
te sobre o prontuário do paciente, senão de guarda. O 
paciente é o titular do prontuário e pode, inclusive, 
levá-lo a outro profissional, considerando as informa-
ções ali registradas.

LAUDOS PERICIAIS

O relatório médico-legal é a descrição ou narra-
ção mais detalhada de uma perícia, contendo juízo de 
valor com o objetivo de apresentar respostas às auto-
ridades, como o delegado de polícia ou o Judiciário, 
durante a fase de investigação.

É importante, inicialmente, diferenciar auto de 
laudo:

	z Auto: quando o relato é ditado a um escrivão, na 
presença de testemunhas;

	z Laudo: quando é elaborado após as diligências 
necessárias e redigido pelo próprio perito.

O relatório médico-legal tem sete partes: preâm-
bulo, quesitos, comemorativo ou histórico, descrição, 
discussão, conclusões e respostas aos quesitos. Vere-
mos, a seguir, cada uma delas:

	z Preâmbulo: parte em que os peritos expõem suas 
identificações, títulos e residências, qualificam 
a autoridade que requereu e a autoridade que 


